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REF. PROCESSO LICITATORIO N° 005/2026
CONCORRENCIA ELETRONICA N° 003/2026 ]
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVICOS PUBLICOS

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO.
LICITACOES E CONTRATOS. CONCORRENCIA
ELETRONICA. CONTROLE E ANALISE PREVIA
DE LEGALIDADE DA FASE PREPARATORIA DO
PROCESSO LICITATORIO. ATENDIMENTO AO
ART. 53 DA LEI N° 14.133/2021. LEI MUNICIPAL
N° 619/2023.

Consoante dispde o art. 53, § 1°, incisos | e Il da Lei Federal n° 14.133/2021, incumbe a
Assessoria Juridica promover o controle e analise prévia da legalidade da contratacao,
conforme disposicdo legal a seguir:

- HCd O¢ RDANIgIacac.
§ 1° Na elaboragdo do parecer juridico, o 6rgdo de assessoramento juridico da
Administracéo devera:
/ - apreciar o processo licitatorio conforme critérios objetivos prévios
de atribuicdo de prioridade;
[l - redigir sua manifestagéo em linguagem simples e compreensivel
e de forma clara e objetiva, com apreciagdo de todos os elementos indispenséveis
a contratagcdo e com exposigdo dos pressupostos de fato e de direifo levados em
consideragéo na anélise juridica.”
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Logo, o parecer juridico, nas palavras de Hely Lopes Meirelles’, consiste em um ato
enunciativo cujo teor, neste caso, se limita a emitir uma opinido sobre determinado assunto, sem
que haja vinculagdo ao seu contetdo.

Assim sendo, incumbe a esta Assessoria Juridica — responsavel pela Comisséo de Licitacdo
e Contratagéo ~ a emissdo deste ato administrativo, nos termos do requerimento formulado.

Neste sentir, este parecer é emitido sob o prisma estritamente juridico, nao lhe competindo
adentrar a conveniéncia e a oportunidade dos atos praticados no ambito da Administracdo
Municipal, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, a respeito de
valores e quantitativos, em razéo de carecer de competéncia para tal, além disso, este parecer
possui carater meramente opinativo, néo vinculando, portanto, a deciséo do gestor da pasta.

! MEIRELLES, Hely Lopes. Diretto Administrative Brasileiro — 42. ed. — S2o Paulo: Malheiros, 2016. ﬁ/
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|- DO RELATORIO

O presente cuida de Parecer Juridico solicitado pela Agente de Contratagéo do Municipio de
Lagoa do Quro, versa sobre andlise dos procedimentos internos do processo licitatério que tem
por objeto “CONTRATAGAO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUGAO DO
ESPACO ESPORTIVO COMUNITARIO (NOVO PAC) NO MUNICIPIO DE LAGOA DO OURO-
PE”.

A andlise realizada visa verificar a regularidade e legalidade dos atos praticados durante a
fase interna do processo, e da possibilidade de seu prosseguimento.

Oportuno esclarecer que o exame deste érgéo de assessoramento juridico € feito nos termos
do Art. 53, §1° e Art. 72, lll, da Lei Federal n° 14.133, de 1° e abril de 2021, abstraindo-se os
aspectos de conveniéncia e oportunidade da contratacéo em si. Nada obstante, recomenda-se
que a area responsavel atente sempre para o principio da impessoalidade, que deve nortear as
compras e contratagdes realizadas pela Administragdo PUblica, ainda com mais rigidez em se
tratando de contratacéo direta, excecdo a regra da licitag&o.

E o relatério.

Prefacialmente, deve-se salientar que a presente manifestacdo toma por base,
exclusivamente, os elementos constantes dos autos até a presente data, e que, em face do que
dispde o artigo 53 da Lei Federal n.° 14.133/2021, incumbe a essa assessoria prestar consultoria
sob o prisma estritamente juridico, ndo lhe competindo adentrar na analise da conveniéncia e
oportunidade dos atos praticados no ambito da administracéo, nem analisar aspectos de natureza
eminentemente técnica ou administrativa.

Evidencia-se que a anélise aqui realizada se restringe a verificar, do ponto de vista juridico
formal, a regularidade para realizacdo da fase interna preparatéria do Processo Licitatério n°
005/2026, modalidade Concorréncia Eletrénica n° 003/2026, tendo como objeto:
“CONTRATAGCAO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUCAO DO ESPAGO
ESPORTIVO COMUNITARIO (NOVO PAC) NO MUNICIPIO DE LAGOA DO OURO-PE”.

A presente manifestacéo juridica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no
controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, | e |l, da Lei n° 14.133, de 2021
(Nova Lei de Licitag6es e Contratos — NLLC).

niratacao.
assessoramento juridico da

§ 1° Na elaboracdo do parecer juridico, o 6rgdo de
Administragdo devera:

17 - apreciar 0 processo licitatorio conforme critérios objetivos prévios
de atribuic8o de prioridade;

v - redigir sua manifestag@o em linguagem simples e compreensivel
e de forma clara e objetiva, com apreciagédo de todos os elementos indispensaveis
a contratagdo e com exposigéo dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideragdo na anélise juridica.”
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Presume-se cjue as especificagbes técnicas contidas no presente processﬁo "Bhlasive

quanto ao detalhamento do objeto da contratagao, suas caracteristicas, requisitos e avaliagao do
preco estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do érgao, com
base em parametros técnicos objetivos, para a melhor consecugéo do interesse publico. O mesmo
se pressupde em relagdo ao exercicio da competéncia discricionéria pelo 6rgéo assessorado,
cujas decisdes devem ser motivadas nos autos.

Deve-se salientar que determinadas observagoes séo feitas sem carater vinculativo, mas
em prol da seguranca da propria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de
discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou n&o, tais ponderagdes. Ndo
obstante, as questdes relacionadas a legalidade seréo apontadas para fins de sua corre¢éo. O
seguimento do processo sem a observancia destes apontamentos sera de responsabilidade

exclusiva da Administraco.
O artigo 18, incisos | a XI, da Lei n.° 14.133/2021, estabelece as regras a serem seguidas

pela administracéo para realizacéo do procedimento licitatério, cuja redacéo é a seguinte:

“Art. 18. A fase preparatéria do processo licitatério & caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratagdes anual de que
trata o inciso VIl do caput do art. 12 desta Lei, sempre queelaborado, e com as leis
orgamentarias, bem como abordar todas asconsideragbes técnicas, mercadolégicas
e de gest&o que podem interferir na contratagéo, compreendidos:

! - a descricdo da necessidade da contratagéo fundamentada em estudo
técnico preliminar que caracterize o interesse publico envolvido;

] - a definicéo do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de
termo de referéncia, anteprojeto, projeto basico ou projeto executivo, conforme 0
caso;

m - a definigdo das condigbes de execugdo e pagamento, das garantias
exigidas e ofertadas e das condi¢bes de recebimento;

v - 0 orgamento estimado, com as composi¢bes dos pregos utilizados para
sua formacéo,

v - a elaboragédo do edital de licitagéo;

vi - a elaboragéo de minuta de contrato, quando necessaria, que constara
obrigatoriamente como anexo do edital de licitagéo,

Vil - 0 regime de fornecimento de bens, de presfagdo de servigos ou de

execucdo de obras e servicos de engenharia, observados 0s potenciais de
economia de escala;

viil - a modalidade de licitagéo, o critério de julgamento, 0 modo dedisputa e
a adequacéo e eficiéncia da forma de combinacéo desses pardmetros, para os fins
de selecdo da proposta apta a gerar o resultado de contratagdo mais vantajoso
para a Administragdo Publica, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

X - a motivagdo circunstanciada das condicbes do edital, tais como
justificativa de exigéncias de qualificagdo técnica, mediante indicagédo das parcelas
de maior relevéncia técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificagcdo
econémico-financeira, justificativa dos critérios de pontuagédo e julgamento das
propostas técnicas, nas licitagbes com julgamento por melhor técnica ou técnica e
preco, e justificativa das regras pertinentes & participagdo de empresas em
consorcio;
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X - a anélise dos riscos que possam comprometer o sucesso da lic
boa execugéo contratual;

Xi - a motivacdo sobre 0 momento da divulgacéo do orcamento da licitagéo,
observado o art. 24 desta Lei.”

Desta forma, é possivel aferir que a fase preparatéria do certame encontra-se em
consonancia com as exigéncias minimas exigidas pela NLLC para fins de contratagdo nesta nova
sistematica de licitacoes publicas.
Analisando os documentos que compde a instrucéo do processo de contratag&o, constata-
se a presenca da definicdo do objeto e das justificativas para a sua contratagéo, a autorizagéo da
Autoridade Competente para a instauragdo do processo de contratacdo, o estudo técnico
preliminar, que foi substituido pelo Termo de Referéncia (Art. 18, § 3° da Lei n° 14.133/21), a
pesquisa mercadoldgica, com base na Tabela SINAPI, a portaria de designacéo da Agente de
Contatagéo/Pregoeira e da equipe de apoio, a minuta do Edital, etc.
N Desta forma, é possivel aferir claramente que os autos do processo encontram-se
devidamente instruidos, atendendo as exigéncias minimas legais, ficando evidenciada a solugéo
mais adequada para atendimento da necessidade publica.

Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor prego/valor, atende o que
determina o art. 6°, inciso XLI, da Lei n.° 14.133/2021, cuja redac&o € a seguinte:

Lpi
§, § Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se:]...]
233
o=
§ o XXXVIIl - concorréncia: modalidade de licitagdo para contratagdo de bens e
= ; servigos especiais e de obras e servicos comuns e especiais de engenharia,
g % cujo critério de julgamento podera ser:
583
N2D a) menor pre¢o;
=z
> A modalidade Concorréncia, na forma eletrénica visa, basicamente, aumentar a quantidade
de participantes e baratear o processo licitatério, uma vez que este depende de tempo e recursos
~, do orcamento publico. Permite, ainda, a ampliacdo da disputa, com a participagdo de maior

numero de empresas, de diversos estados, uma vez que & dispensavel a presenca dos licitantes
no local.

Considera-se, também, como uma modalidade mais agil e transparente, possibilitando uma
negociacéo eficaz entre os licitantes, permitindo, ainda, a simplificacéo das etapas burocréticas
que tornavam vagarosa a contratacéo, tornando o processo final mais eficiente @ menos custoso
para a Administragdo Publica.

No mérito, a contratacéo podera ser levada a efeito pela modalidade escolhida, ou seja, a
Concorréncia Eletronica, ao amparo da Lei n® 14.133/2021, haja vista, tratar-se de contratacéo de
“‘obras e servigos comuns e especiais de engenharia” (art. 6°, XXXVIII).

Analisando-se os autos, verifica-se que a solicitacdo para a realizacéo do certame partiu
de autoridade competente, que devidamente delimitou o objeto e justificou a necessidade da
ccontratacéo, e a justificativa da formacgéo do preco, além disso, resta demonstrado a viabilidade
orcamentaria para a realizacéo do certame.
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Conforme ja informado ao norte, a elaboragéo da minuta do edital € um dos etemew
devem ser observados na fase interna da licitagéo publica, tendo aquele sido submetido a arfafde
juridica contendo seus respectivos anexos, quais sejam: o estudo técnico preliminar, o termo de
referéncia e a minuta do contrato. Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do
Edital estdo definidos de forma clara e com a devida observancia do determinado no artigo 25 da
Lei n® 14.133/2021, que assim dispde:

s,

prefentyy,

“Art. 25. O edital devera conter o objeto da licitagdo e as regras relativas &
convocagdo, ao julgamento, & habilitacdo, aos recursos e as penalidades da
licitagéo, a fiscalizacéo e a gestéo do contrato, & entrega do objeto e as condigbes
de pagamento.”

Diante do apresentado a minuta do Edital do processo licitatério estabelece a modalidade
~~  de licitacéo para a contratacéo do objeto como sendo a concorréncia, em sua forma eletronica, o
~ que se encontra em perfeita corregéo uma vez que o objeto se enquadra na categoria de “bens e
servicos especiais e de obras e servigos comuns e especiais de engenharia”, sendo o critério de
julgamento adotado de “menor preco”, atendendo o disposto no inciso XXXV do artigo 6° da Lei
n® 14.133/2021.

o [

T a0

2 ; Observa-se, por se tratar de Contratagéo de servicos continuos, assiste a necessidade de

782 elaborac&o de termo contratual, mediante minuta contratual constante dos autos, conforme art. 95,

=53 caputda Lein® 14.133/2021.

~=a Tendo a minuta do contrato as seguintes clausulas: documentos, objeto, obrigagdes da
& Contratante e Contratada, preco, dotacdo orgamentéria, pagamento, entrega e recebimento do
z objeto, alteragbes, sancGes administrativas, vigéncia, extincdo do contrato, casos omissos,

publicacbes e eleicio de foro, entre outros.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as clausulas que sdo necessarias
nos contratos administrativos, sen&o vejamos:

Art. 92.  Sdo necessarias em todo contrato clausulas que estabelecam:

I - 0 objeto e seus elementos caracteristicos;

] - @ vinculagdo ao edital de licitagdo e a proposta do licitante vencedor ou
ao ato que tiver autonizado a contratacdo direta e a respectiva proposta;

n - a legislagéo aplicavel a execugdo do contrato, inclusive quanto aos
€asos omissos;

v - 0 regime de execugéo ou a forma de fornecimento;

v - 0 prego e as condigcbes de pagamento, os critérios, a data-base e a

1pd' TT0SSTOTI0920Z-LG/Peojumop;ediouniyeiousedsues/ig Jul's90on|0s-1ipnojay/:dny

periodicidade do reajustamento de pregos e os critérios de atualizagdo monetania
entre a data do adimplemento das obrigagbes e a do efetivo pagamento;

VI - 0s critérios e a periodicidade da medigdo, quando for o caso, e o prazo
para liquidagéo e para pagamento;
vii - 0s prazos de inicio das etapas de execugdo, conclusdo, entrega,

obesrvagda @ revehimanta definitiva, guanda far a caea; W
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vili - 0 crédito pelo qual correra a despesa, com a indica
classificagéo funcional programatica e da categoria econdmica;
X - & matriz de risco, quando for o caso,
X - 0 prazo para resposta ao pedido de repactuagéo de pregos, quando foro
caso;
XI - 0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio
econémico-financeiro, quando for o caso;
X - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execugéo, quando

exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipacéo
de valores a titulo de pagamento;

X - 0 prazo de garantia minima do objeto, observados 0s prazos minimos
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicaveis, e as condigbes de
manutencgéo e assisténcia técnica, quando for o caso;

XV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabiveis
e 0s valores das multas e suas bases de célculo;

XV - as condigbes de imporfagdo e a data e a taxa de céambio para
converséo, quando for o caso;

Xvi - a obrigagdo do contratado de manter, durante foda a execugédo do
contrato, em compatibilidade com as obrigagbes por ele assumidas, todas as
condicBes exigidas para a habilitacdo na licitacdo, ou para a qualificacdo, na
contratacéo direta;

XVl - a obrigagdo de o contratado cumprir as exigéncias de reserva de
cargos prevista em lei, bem como em outras normas especificas, para pessoa com
deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social e para aprendiz;

XVvill - 0 modelo de gestédo do contrato, observados os requisitos definidos
em regulamento;
XIX - 0S casos de extingdo.”

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as clausulas minimas exigidas,
devidamente amparadas na Lei n° 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro, sem
afericéo de riscos aparentes para a Administragéo Publica, bem como néo se enquadrando como
contratacéo de grande vulto (art. 6°, inciso XXII da Lei n® 14.133/21).

Outrossim, os requisitos para a qualificagio dos licitantes previstos no edital, bem como os
topicos destinados as demais fases do processo licitatério, encontram-se devidamente de acordo
com os parametros definidos na Lei 14.133/2021.

Em relagdo aos requisitos formais da minuta do edital e da minuta do contrato, em que s&o
evidenciadas as obrigagbes de cada parte de forma clara, e nos demais anexos, verifica-se
que estes estdo de acordo com as exigéncias legais impostas na Lei n® 14.133/21, para inicio e
validade do certame. Estando, pois, toda a tramitacéo aparentando a plena regularidade legal
sobre seus procedimentos, cré-se na regularidade do procedimento até o presente compasso,
pelo que se conclui o que segue.

Recomendamos a estrita observancia quanto & publicacdo dos atos oficiais e editais de
licitac&o, nos termos do Art. 54 da Lei n® 14.133/2021.




N

[ =]
850
=
_{
SRS
o=r
8Z¥
;5'_.4
ceg
29z
= Ww
g'U
SEE:
m
z
0
>

Jpd"TT0SSTOTI09202-2S/Peojumop;/fedioiuniyeldua.edsues/ig jul'saoan|os-3'pnojo//:dny

GOVERNO MUNICIPAL DE

LAGOA DO OURO

CNPJ: 11.286.267/0001-03

weieitu,»é@

Diante do exposto, resguardado o poder discriciondrio do gestor publico Jp
oportunidade e a conveniéncia da pratica do ato administrativo, opina-se pelo prosseguimento do
feito. Por fim, a minuta do Edital e seus anexos trazidos para os autos para analise foi
elaborada com observancia dos requisitos legais e esta apta a ser utilizada & sua
formalizagéo.

Abstém-se esta Assessoria Juridica e o Pregoeiro, de apreciar valores e quantitativos, por
carecer de tal competéncia, segundo atribuicdes legais atribuidas & estas funcbes no certame
licitatorio.

Este é o parecer, salvo melhor juizo.

Lagoa do Ouro/PE, 17 de marco de 2026.

Dra. Talucha Lins Calado
Assessora Juridica
OAB/PE n° 25.939
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PARECER TECNICO — CONTROLE INTERNO
Processo Licitatério n.° 005/2026 Concorréncia Eletronica n° 003/2026

Assunto: Parecer contratagio de empresa para execugdio de obra de pavimentagdo em
paralelepipedo no sitio José Carlos.

Unidade demandante: Secretaria Municipal de Obras
Area responsavel pela analise: Secretaria Geral de Controle Interno

1. Legalidade e conformidade

O procedimento atende formalmente a Lei n° 14.133/2021, com credenciamento
obrigatério na BNC, declaragdes prévias de ndo enquadramento em impedimentos (art.
14), cumprimento de reservas para PCD e reabilitados, e vedagdes a participagdo indireta
por sécios com sangBes. As exigéneias de habilitagdo (juridica, fiscal, trabalhista, técnica
e econdmico-financeira) sdo proporcionais ao objeto de engenharia, incluindo registro no
CREA-PE, atestados para parcelas de relevancia >4% do valor total, indices de liquidez
>1,0 e capital minimo de 10%.

Prevé-se tratamento diferenciado a ME/EPP, com empate ficticio até 10% e direito a nova
proposta, vedado para valores acima do limite de receita bruta anual. A plataforma
eletronica garante transparéncia, com modo de disputa aberto, lances livres (intervalo
minimo de 3s entre lances e 20s para o mesmo licitante), prorrogagdes automaticas de 2
minutos e negociagdo pds-lances.

2. Justificativa e viabilidade

O objeto & justificado pela necessidade de construgo de espago esportivo comunitario,
com especificagdes técnicas no Projeto Basico, materiais de boa qualidade conforme
normas técnicas e substituigio imediata de itens inadequados sem dnus adicional. O valor
estimado de R$ 1.525.024,75 inclui todos os tributos, frete, encargos e insumos, com
precos unitarios néio superiores aos orgados e regime de empreitada por prego unitario.

A viabilidade técnica é suportada por exigéncia de acervo do responsavel técnico no
CREA, composigio de BDI detalhada (excluindo IRPJ/CSLL como despesas diretas),
encargos sociais e cronograma fisico-financeiro mensal. Ha exigéncia de atestado de
visita ao local ou declaragio de conhecimento das condigdes, sob pena de n&o
questionamento futuro.

Ruado Progresso; 62 | Centrof Lagoa do Qura - PE
Fone: (87) 37851156 | Fax: (87) 3785-1372
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3. Modalidade e julgamento

A escolha da concorréncia eletronica é legal para obras de engenharia acima do limite de
pregio (art. 28, IV, Lei n° 14.133/2021), com disputa aberta na BNC promovendo
competitividade via lances sucessivos e negociagéo. O julgamento por menor pre¢o global
é adequado ao regime de prego unitario, com verificagio de exequibilidade
(desclassificagio se <75% do orgado para engenharia, diligéncia para justificar custos) €
garantia adicional se <85%.

Ressalva-se a auséncia explicita no edital de motivagdo para nfio optar por pregdo
eletronico, apesar de ser vidvel para empreitada por prego unitério; recomenda-se registro
nos autos para robustez administrativa. Desempate segue art. 60 (disputa final,

N\ desempenho contratual, equidade de género, programa de integridade), com preferéncia
a empresas locais/brasileiras.

4. Dotagdo orgamentaria

A dotagéio indicada é 20.00 PODER EXECUTIVO / 20.704 DEPARTAMENTO DE
ESPORTES ESPECIAL DE OBRAS / 27.81227011.018 CONSTRUCAO,
AMPLIACAO RECUPERACAO DE CAMPOS DE FUTEBOL NO MUNICIPIO /
44.905.199 OBRAS E INSTALACOES / 500.1000, compativel com o objeto esportivo.
Contudo, néio hé nos autos analisados comprovagio de disponibilidade de saldo, empenho
ou discriminagdo detalhada; exige-se conferéncia prévia para validade da licitagdo (art.
24).

5. ETP, Edital ¢ Contrato

T
o
Pyl
-
>
—
o
>
-
T
>
z
%)
0
>
T
m
z
Q
>

O edital transfere a autoridade solicitante (Secretaria de Obras) a responsabilidade pelos
estudos técnicos preliminares, projeto basico, planilhas orgamentérias e cotagdes prévias,
nos termos do art. 18, §1°, da Lei n° 14.133/2021. Os anexos incluem Projeto Bésico e
planilhas, sugerindo elaboragdio prévia, mas sem juntada expressa do ETP nos autos
examinados. Para obras de engenharia de vulto, recomenda-se verificagio da existéncia e
motivagdo do ETP, sob risco de fragilidade na fase preparatoria.

O edital é completo, com cronograma, credenciamento, propostas via sistema (pregos
unitdrios/totais < orcados, sem identificagdo do licitante), habilitagdo pos-classificagdo,
diligéncias (art. 59, §2°), impugnagBes/esclarecimentos até 3 dias uteis antes da abertura
e recursos em 3 dias tteis. Minuta contratual prevé regime de pre¢o unitario, pagamentos
por medi¢des aprovadas, multas (até 30% por inexecucdo total), reajuste (art. 124) e
LGPD.

Pontos positivos: garantia de proposta (1%), sangdes cumulativas (art. 156, §7°) ¢ foro na
Comarca de Correntes. Ressalva: planilhas em Excel editavel para propostas reformuladas

e composi¢ao analitica de custos/encargos sociais obrigatoria. W -
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A minuta (Anexo IV) integra edital/projeto basico, com vigéncia até execugdo,
fiscalizagio por servidor designado, pagamentos por medigdes (com folha de
pagamento/FGTS/INSS prévios), garantias (art. 96) e rescisdo (art. 137). Obrigacdes da
contratada incluem EPIs, uniformes, normas de SST e néo repasse de IRPJ/CSLL no BDI.
Penalidades incluem multas moratérias (0,1%/dia), adverténcia, impedimento (até 3 anos)
¢ inidoneidade (3-6 anos), com contraditorio.

6. Conclusio e recomendagdes

O processo n° 005/2026 (Concorréncia Eletronica n° 003/2026) demonstra conformidade
substancial com a Nova Lei de Licitagdes, com estrutura eletrbnica transparente,
exigéncias proporcionais e mecanismos de competitividade adequados ao objeto de
engenharia. N#io obstante, persistem fragilidades na motivagdo da modalidade,

‘comprovagdo orcamentdria e juntada explicita do ETP, passiveis de saneamento para

plena regularidade.

O parecer de controle interno ¢ favoravel com ressalvas, autorizando prosseguimento
condicionado as seguintes recomendagdes prioritarias:

+ Registrar nos autos a motivagdo especifica para concorréncia em detrimento de
pregdo eletrdnico, com andlise de complexidade e interesse publico;

« Juntar comprovante de disponibilidade orgamentaria, saldo da dotagéo e empenho
prévio;

+ Confirmar existéncia/juntada do Estudo Técnico Preliminar (ETP), com
motivagdo para o projeto bésico e planilhas orgamentarias;

* Designar formalmente agente de fiscalizagio e gestor do contrato antes da
adjudicagéo; :

« Publicar edital e atos decisérios no PNCP e Portal da Transparéncia/AMUPE,
assegurando ampla divulgacéo; _

+ Realizar diligéncias para verificar acervo técnico das propostas habilitadas,
priorizando parcelas de maior relevéncia.

Cumpridas as providéncias, o certame estard apto para homologagdo e contratagdo,
reforgando a economicidade e legalidade da obra publica.

Lagoa do Ouro — PE, 17 de marco de 2026
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